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PROJETO DE RESOLUCAO

CONVENCAO INTERAMERICANA PARA A ELIMINACAO DE TODASAS
FORMAS DE DISCRIMI NA(;AO

CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCIA

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessdo realizada em 26 de maio de 1999)
A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o relatério do Conselho Permanente sobre o projeto de Convencgao
Interamericana para a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagdo contra as
Pessoas Portadoras de Deficiéncia (CP/CAJP-1532/99);

CONSIDERANDO que, em seu Vigésimo Sexto Periodo Ordinario de Sessoes, a
Assembléa Geral, mediante aresolucdo AG/RES. 1369 (XX V1-0/96), "Compromisso do
Panamé com as Pessoas Portadoras de Deficiéncia no Continente Americano”,
encarregou 0 Conselho Permanente de, por intermédio de um Grupo de Trabal ho
correspondente, preparar um projeto de convencao interamericana paraa
eliminagéo de todas as formas de discriminag&o por razdes de deficiéncia,
LEVANDO EM CONTA que adeficiéncia pode dar origem a situagdes de discriminacéo,
pelo qual é necessario propiciar o desenvolvimento de agdes e medidas que
permitam melhorar substancialmente a situacéo das pessoas portadoras de
deficiéncia no Hemisfério;

CONSIDERANDO que a Declaragéo Americana dos Direitos e Deveres do Homem
proclama

gue todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, e que

os direitos e liberdades de cada pessoa devem ser respeitados sem qual quer
distingao;

LEVANDO EM CONSIDERACAO que o Protocolo Adicional & Convengio Americana
sobre

Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econdémicos, Sociais e Culturais,
"Protocol o de San Salvador"”, reconhece que "toda pessoa af etada por diminuicéo

de suas capacidades fisicas ou mentais tem direito a receber atencdo especia, a

fim de alcancar o méximo desenvolvimento da sua personalidade”;

TOMANDO NOTA de que aresolucéo AG/RES. 1564 (XXVI11-O/98) reitera"a
importancia da adogcdo de uma Convencéao I nteramericana para a Eliminagdo de Todas
as Formas de Discriminag&o contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia’ e

solicita também que sejam envidados todos os esfor¢os necessarios para que este
instrumento juridico sgja aprovado e assinado no Vigésimo Nono Periodo Ordinério
de Sessfes da Assembléa Geral da Organizacdo dos Estados Americanos,
RESOLVE:

Adotar a seguinte Convencao Interamericana para a Eliminacéo de Todas as Formas
de Discriminago contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia:



CONVENC}AO INTERAMERICANA PARA A ELIMINA(;AO DE TODASAS
FORMAS DE DISCRIMINACAO

CONTRA ASPESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCIA OS ESTADOS PARTES
NESTA CONVENCAO,

REAFIRMANDO que as pessoas portadoras de deficiéncia tém os mesmos direitos
humanos e liberdades fundamentai s que outras pessoas e que estes direitos,

inclusive o direito de ndo ser submetidas a discriminagéo com base na

deficiéncia, emanam da dignidade e da igual dade que sdo inerentes a todo ser

humano;

CONSIDERANDO que a Carta da Organizacdo dos Estados Americanos, em seu artigo 3,
j, estabelece como principio que "ajustica e a seguranca sociais sao bases de

uma paz duradoura’;

PREOCUPADOS com adiscriminagdo de que sdo objeto as pessoas em razéo de suas
deficiéncias,

TENDO PRESENTE o Convénio sobre a Readaptacéo Profissional e o Emprego de
Pessoas |nvélidas da Organizacdo Internacional do Trabalho (Convénio 159); a
Declaragéo dos Direitos do Retardado Mental (AG.26/2856, de 20 de dezembro de
1971); a Declaracdo das Nagdes Unidas dos Direitos das Pessoas Portadoras de
Deficiéncia (Resolucéo N° 3447, de 9 de dezembro de 1975); o Programa de Acéo
Mundia para as Pessoas Portadoras de Deficiéncia, aprovado pela Assembléa

Geral das Nagdes Unidas (Resolucéo 37/52, de 3 de dezembro de 1982); o Protocolo
Adiciona a Convencéo Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos
Econbmicos, Sociais e Culturais, "Protocolo de San Salvador” (1988); os

Principios para a Protecéo dos Doentes Mentais e paraa Melhoria do Atendimento

de Salde Mental (AG.46/119, de 17 de dezembro de 1991); a Declaracdo de Caracas
da Organizacdo Pan-Americana da Salde; aresolucdo sobre a situacéo das pessoas
portadoras de deficiéncia no Continente Americano [AG/RES. 1249 (XXI111-0O/93)];

as Normas Uniformes sobre | gual dade de Oportunidades para as Pessoas Portadoras
de Deficiéncia (AG.48/96, de 20 de dezembro de 1993); a Declaracdo de Manégua,

de 20 de dezembro de 1993; a Declaracéo de Viena e Programa de Acéo aprovados
pela Conferéncia Mundial sobre Direitos Humanos, das Nagoes Unidas (157/93); a
resolucdo sobre a situagéo das pessoas portadoras de deficiénciano Hemisfério
Americano [AG/RES. 1356 (XXV-0/95)] e o Compromisso do Panaméa com as Pessoas
Portadoras de Deficiéncia no Continente Americano [AG/RES. 1369 (XXVI-0/96)]; e
COMPROMETIDOS a eliminar a discriminacéo, em todas suas formas e manifestagoes,
contra as pessoas portadoras de deficiéncia,

CONVIERAM no seguinte:

ARTIGOI

Para os efeitos desta Convencdo, entende-se por:

1. Deficiéncia

O termo "deficiéncia’ significaumarestricdo fisica, mental ou sensorial, de

natureza permanente ou transitoria, que limita a capacidade de exercer umaou

mai s atividades essenciais da vida diaria, causada ou agravada pelo ambiente
econdmico e socid.

2. Discriminagéo contra as pessoas portadoras de deficiéncia

a) O termo "discriminacdo contra as pessoas portadoras de deficiéncia" significa

toda diferenciagdo, exclusao ou restri¢ao baseada em deficiéncia, antecedente de



deficiéncia, consequiéncia de deficiéncia anterior ou percepcao de deficiéncia
presente ou passada, que tenha o efeito ou proposito de impedir ou anular o
reconhecimento, gozo ou exercicio por parte das pessoas portadoras de
deficiéncia de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais.

b) N&o constitui discriminagédo a diferenciacdo ou preferéncia adotada pelo
Estado Parte para promover aintegracéo social ou o desenvolvimento pessoal dos
portadores de deficiéncia, desde que a diferenciacdo ou preferénciando limite

em s mesma o direito aigual dade dessas pessoas e gue elas ndo sejam obrigadas
aaceitar tal diferenciacéo ou preferéncia. Nos casos em que a legislacéo

interna preveja a declaracéo de interdicdo, quando for necessaria e apropriada
para 0 seu bem-estar, esta ndo constituira discriminagéo.

ARTIGO I

Esta Convengéo tem por objetivo prevenir e eliminar todas as formas de
discriminacdo contra as pessoas portadoras de deficiéncia e propiciar asua
plenaintegracdo a sociedade.

ARTIGO I

Para a cancar os objetivos desta Convencéo, os Estados Partes comprometem-se a
1. Tomar as medidas de caréter legidlativo, social, educacional, trabal hista, ou

de qualquer outra natureza, que sejam necessarias para eliminar a discriminagdo
contra as pessoas portadoras de deficiéncia e proporcionar a sua plena

integracdo a sociedade, entre as quais as medidas abaixo enumeradas, que ndo
devem ser consideradas exclusivas:

a) medidas das autoridades governamentais e/ou entidades privadas para eliminar
progressivamente a discriminagdo e promover aintegracdo na prestacéo ou
fornecimento de bens, servicos, instalacbes, programas e atividades, tais como o
emprego, o transporte, as comunicacdes, a habitacdo, o lazer, a educacéo, o
esporte, 0 acesso a justica e aos servigos policiais e as atividades politicas e

de administracéo;

b) medidas para que os edificios, os veiculos e as instalagdes que venham a ser
construidos ou fabricados em seus respectivos territorios facilitem o

transporte, a comunicagdo e 0 acesso das pessoas portadoras de deficiéncia;

¢) medidas para eliminar, na medida do possivel, os obstacul os arquitetdnicos,

de transporte e comunicagdes que existam, com afinalidade de facilitar 0 acesso
e uso por parte das pessoas portadoras de deficiéncia; e

d) medidas para assegurar que as pessoas encarregadas de aplicar esta Convengédo
e alegidacdo interna sobre esta matéria estejam capacitadas a fazé-lo.

2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes areas:

a) prevencao de todas as formas de deficiéncia preveniveis;

b) deteccéo e intervencgao precoce, tratamento, reabilitacdo, educacgdo, formagdo
ocupacional e prestacdo de servigos completos para garantir o melhor nivel de
independéncia e qualidade de vida para as pessoas portadoras de deficiéncia; e

c) sensibilizacdo da populacéo, por meio de campanhas de educacéo, destinadas a
eliminar preconceitos, esteredtipos e outras atitudes que atentam contra o

direito das pessoas a serem iguais, permitindo destaforma o respeito ea
convivéncia com as pessoas portadoras de deficiéncia.

ARTIGO IV

Para acancar os objetivos desta Convencao, os Estados Partes comprometem-se a



1. Cooperar entre si afim de contribuir para a prevencéo e eliminagéo da
discriminacdo contra as pessoas portadoras de deficiéncia.

2. Colaborar de forma efetiva no seguinte:

a) pesquisa cientifica e tecnol 6gica relacionada com a prevencdo das

deficiéncias, o tratamento, areabilitacdo e aintegracdo na sociedade de

pessoas portadoras de deficiéncia; e

b) desenvolvimento de meios e recursos destinados a facilitar ou promover avida
independente, a auto-suficiéncia e aintegracao total, em condicles de

igualdade, a sociedade das pessoas portadoras de deficiéncia.

ARTIGO V

1. Os Estados Partes promover&o, na medida em que isto for coerente com as suas
respectivas legislacbes nacionais, a participacdo de representantes de
organizacOes de pessoas portadoras de deficiéncia, de organizacbes
ndo-governamentais que trabalham nessa area ou, se essas organizagdes ndo
existirem, de pessoas portadoras de deficiéncia, na elaboracéo, execucéo e
avaliacdo de medidas e politicas para aplicar esta Convencéo.

2. Os Estados Partes criardo canais de comunicagdo eficazes que permitam
difundir entre as organizacdes publicas e privadas que trabalham com pessoas
portadoras de deficiéncia os avan¢os normativos e juridicos ocorridos para a
eliminag&o da discriminacéo contra as pessoas portadoras de deficiéncia.
ARTIGO VI

1. Para dar acompanhamento aos compromissos assumidos nesta Convencgao, sera
estabel ecida uma Comisséo para a Eliminagdo de Todas as Formas de Discriminagao
contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia, constituida por um representante
designado por cada Estado Parte.

2. A Comisséo realizara a sua primeira reunido dentro dos 90 dias seguintes ao
depdsito do décimo primeiro instrumento de ratificagcdo. Essareunido sera
convocada pela Secretaria-Geral da Organizacdo dos Estados Americanos e sera
realizada na sua sede, salvo se um Estado Parte oferecer sede.

3. Os Estados Partes comprometem-se, na primeira reunido, a apresentar um
relatorio ao Secretario-Geral da Organizagdo para que o envie a Comissao para
analise e estudo. No futuro, os relatérios seréo apresentados a cada quatro

anos.

4. Osrelatorios preparados em virtude do parégrafo anterior deverdo incluir as
medidas que os Estados membros tiverem adotado na aplicagdo desta Convencéo e
qualquer progresso alcancado na eliminacdo de todas as formas de discriminacéo
contra as pessoas portadoras de deficiéncia. Os relatorios também conterdo toda
circunstancia ou dificuldade que afete o grau de cumprimento decorrente desta
Convengao.

5. A Comissédo sera o foro encarregado de examinar o progresso registrado na
aplicacdo da Convencao e de intercambiar experiéncias entre os Estados Partes.
Osrelatorios que a Comissao elaborararefletirédo o debate havido e incluiréo
informagéo sobre as medidas que os Estados Partes tenham adotado em aplicacéo
desta Convencéo, o progresso alcancado na eliminacdo de todas as formas de
discriminagado contra as pessoas portadoras de deficiéncia, as circunstancias ou
dificuldades que tenham tido naimplementacéo da Convencao, bem como as
conclusdes, observagoes e sugestdes gerais da Comissdo para 0 cumprimento



progressivo da mesma.

6. A Comissédo elaborara 0 seu regulamento interno e o aprovara por maioria
absoluta.

7. O Secretério-Geral prestara a Comissao 0 apoio necessario para 0 cumprimento
de suas fungoes.

ARTIGO VII

Nenhuma disposi¢do desta Convencdo serdinterpretada no sentido de restringir ou
permitir que os Estados Partes limitem o gozo dos direitos das pessoas

portadoras de deficiéncia reconhecidos pelo Direito Internacional

consuetudinério ou pelos instrumentos internacionais vinculantes para um
determinado Estado Parte.

ARTIGO VIII

1. Esta Convencdo estard aberta a todos os Estados membros para sua assinatura,
na cidade da Guatemala, Guatemala, em 8 de junho de 1999 e, a partir dessa data,
permanecerd aberta a assinatura de todos os Estados na sede da Organizacdo dos
Estados Americanos até sua entrada em vigor.

2. Esta Convencdo esté sujeita a ratificacao.

3. Esta Convencéo entrara em vigor para os Estados ratificantes no trigésimo dia
apartir da data em que tenha sido depositado o0 sexto instrumento de ratificacéo
de um Estado membro da Organizacdo dos Estados Americanos.

ARTIGO IX

Depois de entrar em vigor, esta Convencédo estara aberta a adesdo de todos os
Estados que ndo a tenham assinado.

ARTIGO X

1. Osinstrumentos de ratificacéo e adesdo serdo depositados na Secretaria-Geral
da Organizacéo dos Estados Americanos.

2. Para cada Estado que ratificar a Convencéo ou aderir a ela depois do depésito
do sexto instrumento de ratificacdo, a Convencado entrard em vigor no trigésimo
diaapartir da data em que esse Estado tenha depositado seu instrumento de
ratificacéo ou adesdo.

ARTIGO XI

1. Qualquer Estado Parte podera formular propostas de emenda a esta Convencéo.
As referidas propostas seréo apresentadas a Secretaria-Geral da OEA para
distribuicdo aos Estados Partes.

2. As emendas entrardo em vigor para os Estados ratificantes das mesmas na data
em que dois tercos dos Estados Partes tenham depositado o respectivo instrumento
de ratificagcdo. No que se refere ao restante dos Estados Partes, entraréo em

vigor na data em gue depositarem seus respectivos instrumentos de ratificacéo.
ARTIGO XIlI

Os Estados poder&o formular reservas a esta Convencao no momento de ratifica-la
ou a ela aderir, desde que essas reservas ndo sejam incompativeis com o objetivo
e propdsito da Convencao e versem sobre uma ou mais disposi ¢oes especificas.
ARTIGO X111

Esta Convencéo vigorara indefinidamente, mas qualquer Estado Parte podera
denunci&la. O instrumento de dentincia sera depositado na Secretaria-Geral da
Organizacao dos Estados Americanos. Decorrido um ano a partir da data de
depdsito do instrumento de dentincia, a Convencao cessara seus efeitos para o



Estado denunciante, permanecendo em vigor para os demais Estados Partes. A
dendnciando eximira o Estado Parte das obrigacfes que Ihe impde esta Convencao
com respeito a qualquer acdo ou omissao ocorrida antes da data em que a denlincia
tiver produzido seus efeitos.

ARTIGO X1V

1. O instrumento original desta Convencéo, cujos textos em espanhol, francés,
inglés e portugués sdo igual mente auténticos, sera depositado na

Secretaria-Geral da Organizacdo dos Estados Americanos, que enviara copia
autenticada de seu texto, pararegistro e publicagdo, ao Secretariado das Nagoes
Unidas, em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nagdes Unidas.

2. A Secretaria-Geral da Organizagéo dos Estados Americanos notificard os
Estados membros dessa Organizacao e os Estados que tiverem aderido a Convencéo
sobre as assinaturas, os depdsitos dos instrumentos de ratificacdo, adesdo ou
denuincia, bem como sobre as eventuais reservas.



